
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.899 - RS 
(2014/0341320-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - CRC/RS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KRUEL JOBIM 
  EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
  TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MORELLI 
  LUCIANA BAIRROS DUARTE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ALTERAÇÃO DO ART. 114 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EC 45/2004. PREVALÊNCIA DA SÚMULA 
66 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. NATUREZA 
JURÍDICA. AUTARQUIA FEDERAL. REGIME ESTATUTÁRIO. 
DEMISSÃO. AUSÊNCIA DO REGULAR PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NULIDADE.  PRECEDENTE DO STF E DO STJ.
1. Permanece incólume a Súmula 66/STJ, embora a Emenda Constitucional 
45/2004, ao dar nova redação ao art. 114 da Constituição Federal, tenha ampliado 
a competência da Justiça do Trabalho de maneira expressiva, passando a 
estabelecer, nos incisos I e VII do citado dispositivo, que compete à Justiça do 
Trabalho processar e julgar "as ações oriundas da relação de trabalho, 
abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios" e "as ações relativas às penalidades administrativas impostas 
aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho".
2. Com efeito, segundo a orientação da Primeira Seção desta Corte de Justiça, a 
atividade fiscalizatória exercida pelos conselhos profissionais, decorrente da 
delegação do poder de polícia, está inserida no âmbito do direito administrativo, 
não podendo ser considerada relação de trabalho e, consequentemente, não está 
incluída na esfera de competência da Justiça Trabalhista.
3. Os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza jurídica de 
autarquia, sujeitando-se, portanto, ao regime jurídico de direito público. 
Precedentes do STF e do STJ.
4. Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, era possível, nos termos 
do Decreto-Lei 968/1969, a contratação de servidores, pelos conselhos de 
fiscalização profissional, tanto pelo regime estatutário quanto pelo celetista, 
situação alterada pelo art. 39, caput, em sua redação original.
4. Para regulamentar o disposto na Constituição, o legislador inseriu na Lei 
8.112/1990 o art. 253, § 1º, pelo qual os funcionários celetistas das autarquias 
federais passaram a ser servidores estatutários, não mais sendo admitida a 
contratação em regime privado, situação que perdurou até a edição da Emenda 
Constitucional 19/1998 e da Lei 9.649/1998.
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5. No julgamento da ADI 1.717/DF, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a 
natureza jurídica de direito público dos conselhos fiscalizadores, ao declarar a 
inconstitucionalidade do art. 53 da Lei 9.649/98, com exceção do § 3º, cujo exame 
ficou prejudicado pela superveniente Emenda Constitucional 19, de 4 de junho de 
1998, que extinguiu a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único.
6. Em 2 de agosto de 2007, porém, o Supremo Tribunal Federal deferiu 
parcialmente medida liminar na ADI 2.135/DF, com efeitos ex nunc, para 
suspender a vigência do art. 39, caput, da Constituição Federal, com a redação 
atribuída pela referida emenda constitucional. Com essa decisão, subsiste, para a 
administração pública direta, autárquica e fundacional, a obrigatoriedade de 
adoção do regime jurídico único, ressalvadas as situações consolidadas na 
vigência da legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa.
7. In casu, o agravado foi contratado pelo Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado do Rio Grande do Sul em 5 de junho de 2006, tendo sido demitido em 14 
de janeiro de 2013, ou seja, após o mencionado julgamento da Suprema 
Corte, sem a observância das regras estatutárias então em vigor. Assim, 
existe ilegalidade na demissão por ausência de prévio processo administrativo, 
uma vez que, à época do ato, o ora agravado estava submetido ao regime 
estatutário.
8. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0341320-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.899 / RS

Números Origem:  50239802520134047100  RS-50239802520134047100

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0341320-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.899 / RS

Números Origem:  50239802520134047100  RS-50239802520134047100

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0341320-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.899 / RS

Números Origem:  50239802520134047100  RS-50239802520134047100

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.899 - RS 
(2014/0341320-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - CRC/RS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KRUEL JOBIM 
  EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
  TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA 
ADVOGADOS : ALESSANDRA MORELLI 
  LUCIANA BAIRROS DUARTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 485-491, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.899 - RS 
(2014/0341320-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 23.4.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a determinação da competência 

para o processo e o julgamento das demandas que envolvem direitos decorrentes da relação de 

trabalho entre Servidores Públicos e a Administração Pública depende do vínculo estabelecido 

entre eles.

Após a Emenda Constitucional 45, de 31.12.2004, a competência para 

conhecer das ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de Direito Público 

externo e da Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, passou a ser da Justiça do Trabalho. 

O STF, porém, ao examinar a questão nos autos da ADI 3.395/DF, em 

5.4.2006, referendou liminar anteriormente concedida, que suspendera qualquer interpretação 

do inciso I do art. 114 da CF, alterado pela EC 45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho 

a apreciação de causas instauradas entre o Poder Público e servidores a ele vinculados por 

típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 

Portanto, se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for 

estatutário, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será da Justiça Comum 

(estadual ou federal); ao passo que, se o vínculo trabalhista for regido pela CLT, caberá à 

Justiça laboral.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. REGIME CELETISTA. AÇÃO RECLAMATÓRIA. 
VERBAS TRABALHISTAS.
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1. A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as 
reclamações trabalhistas propostas por servidores públicos municipais contratados 
sob o regime celetista, instituído por meio de legislação municipal própria. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no CC 114.820/SP, 
1S, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 04.03.2011).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E TRABALHISTA. ALTERAÇÕES ENGENDRADAS PELA 
EC 45/2004. RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. SERVIDOR MUNICIPAL 
CONTRATADO PARA O DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL SOB O REGIME CELETISTA. REGIME 
DE NATUREZA CELETISTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA.

1.  A competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar 
as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 
externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios restou fixada pela Constituição Federal, no seu 
art. 114, I, com redação conferida pela EC 45/04.

2.Deveras, a Suprema Corte, ao julgar a ADl 3.395-DF, excluiu da 
expressão relação de trabalho as ações decorrentes do regime estatutário. Assim, 
a competência para julgar as ações relativas a servidor estatutário não celetista e 
ente público, será da Justiça comum, estadual ou Federal, conforme o caso, 
remanescendo à Justiça laboral as demais hipóteses.

3. In casu, os autos principais versam sobre reclamação trabalhista 
ajuizada por servidora contratada por Município, pelo regime celetista, por prazo 
determinado e visando atender à necessidade de interesse público - consistente na 
realização de atividades de agente comunitário de saúde.

4. Dessarte, conforme a nova interpretação conferida ao art. 114, 
I, da CF e diante do entendimento desta Egrégia Corte sobre o tema, prevalece a 
competência da justiça do trabalho para decidir sobre ação ajuizada por servidor 
municipal, admitido sem concurso público, em virtude  de contrato firmado de 
natureza celetista.

5. Agravo regimental desprovido para manter a decisão que 
conheceu do conflito negativo de competência para determinar a 
competência do JUÍZO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE CATANDUVA/SP 
(AgRg no CC 109.271/SP, 1S, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 01.07.2010).

Assim, permanece incólume a Súmula 66/STJ, embora a Emenda Constitucional 

45/2004, ao dar nova redação ao art. 114 da Constituição Federal, tenha ampliado a 

competência da Justiça do Trabalho, de maneira expressiva, passando a estabelecer, inclusive, 

nos incisos I e VII do citado dispositivo, que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 

"as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 

externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios" e "as ações relativas às penalidades administrativas impostas 

aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho".

Com efeito, segundo a orientação da Primeira Seção desta Corte de Justiça, a 

atividade fiscalizatória exercida pelos conselhos profissionais, decorrente da delegação do 

poder de polícia, está inserida no âmbito do direito administrativo, não podendo ser 

considerada relação de trabalho e, de consequência, não está incluída na esfera de 

competência da Justiça Trabalhista.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
ALTERAÇÃO DO ART. 114 DA CF. EC N. 45/2004. PREVALÊNCIA DA 
SÚMULA N. 66 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A Suprema Corte, ao declarar a inconstitucionalidade do art. 58, 
§§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei n. 9.649/98, por ocasião do julgamento do mérito 
da ADIn n. 1.717-DF, reconheceu que os serviços de fiscalização de profissões 
regulamentadas constituem atividade típica do Estado, preservando, assim, a 
natureza de autarquias federais dos conselhos de fiscalização profissional.

 2. As relações abrangendo os conselhos de fiscalização de 
profissões e as pessoas físicas ou jurídicas – cujo exercício profissional a eles está 
adstrito em decorrência do poder de polícia delegado pela União – não podem ser 
equiparadas à relação de trabalho prevista no art. 114 da Magna Carta, com a 
redação dada pela EC n. 45/2004, que constitui vínculo entre trabalhador e 
empregador ou tomador dos serviços, tendo como objeto o trabalho remunerado, 
nas suas diversas formas.

3. Aplicabilidade da Súmula n. 66 do STJ – 'Compete à Justiça 
Federal processar e julgar execução fiscal promovida por conselho de fiscalização 
profissional'.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Assis - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o 
suscitado." (CC 54.746/SP, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
14.8.2006, grifei).

"PROCESSUAL CIVIL – CONFLITO DE COMPETÊNCIA – 
ATUAÇÃO DO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL MESMO APÓS A EDIÇÃO DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004 – APLICAÇÃO DA SÚMULA 
66/STJ OU JUSTIÇA ESTADUAL DO FORO DO DOMICÍLIO 
EXECUTADO (ART 109 §3º, CF).

1. O Conselho de Fiscalização Profissional atua no exercício 
delegado do poder de polícia, concedendo autorização para o exercício de 
profissão, não se consubstanciado tal ato relação de trabalho, a justificar o envio 
dos autos à Justiça Obreira, em face da nova redação do art. 114 da Constituição 
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Federal pela EC 45/2004.
2. Prevalece o entendimento consubstanciado na Súmula 66 desta 

Corte, no sentido da competência da Justiça Federal para processar e julgar 
execução fiscal promovida por Conselho de Fiscalização Profissional.

3. Se no domicílio do executado não houver vara federal, 
prevalece o foro comum estadual.

4. Conflito conhecido para se declarar competente o Juízo de 
Direito de Andradina -SP, juízo suscitado." (CC 58.387/SP, 1ª Seção, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ de 14.8.2006, grifei).

Em relação ao mérito, mantenho os fundamentos anteriormente expostos. 

Por força do disposto no Decreto-Lei 968/1969, o regime dos funcionários dos 

conselhos de fiscalização profissional era celetista. 

Ocorre que, com a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988 em 

conjunto com a Lei 8.112/1990, foi instituído o Regime Jurídico Único dos servidores 

públicos, de acordo com o art. 243 da referida lei, verbis:

Art. 243, Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta 
lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos 
ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas, regidos pela Lei n.º 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, exceto os 
contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser prorrogados 
após o vencimento do prazo de prorrogação.

§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data de sua publicação.

Assim, os servidores das entidades de fiscalização passaram à condição de 

estatutários, situação que perdurou até a edição do art. 58, § 3º, da Lei 9.649/1998, que 

instituiu novamente o regime celetista para os servidores daqueles conselhos, em razão da 

promulgação da EC 19/1998, que então extinguiu o regime jurídico único dos servidores 

públicos. 

Realizando o controle das normas, no julgamento da ADI 1717/DF, o Supremo 

Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 58 e seus parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 

7º e 8º, afirmando que os conselhos de fiscalização possuem natureza de autarquia de regime 

especial.
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Nesse sentido, cito ementa do Excelso Pretório:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 58 E SEUS 
PARÁGRAFOS DA LEI FEDERAL Nº 9.649, DE 27.05.1998, QUE TRATAM 
DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÕES 
REGULAMENTADAS. 

1. Estando prejudicada a Ação, quanto ao § 3º do art. 58 da Lei nº 
9.649, de 27.05.1998, como já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de 
medida cautelar, a Ação Direta é julgada procedente, quanto ao mais, 
declarando-se a inconstitucionalidade do "caput" e dos § 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do 
mesmo art. 58. 

2. Isso porque a interpretação conjugada dos artigos 5°, XIII, 22, 
XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à 
conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade 
típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de punir, no que 
concerne ao exercício de atividades profissionais regulamentadas, como ocorre 
com os dispositivos impugnados. 

3. Decisão unânime." (ADI 1717/DF-DISTRITO FEDERAL, Rel. 
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ 28/03/2003)

 

Esta Corte Superior se alinhou ao entendimento da Excelsa Corte:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
AUTARQUIAS FEDERAIS. ADIN N.º 1.717/DF. COMARCA QUE NÃO É 
SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA QUE 
ABRANGE O MUNICÍPIO ONDE TEM DOMICÍLIO O EXECUTADO. 
JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. ART. 109, § 3º, DA 
CF/88 E ART. 15 DA LEI Nº 5.010/66.

1. A Suprema Corte, em 07 de novembro de 2002, analisando o 
mérito da ADIn n.º 1.717/DF, declarou a inconstitucionalidade do art. 58 e seus 
parágrafos da Lei n.º  9.649/98. Mantida a natureza de autarquias federais dos 
conselhos de fiscalização profissional, é de se preservar o entendimento 
sufragado na  Súmula n.º 66/STJ.

2. (...)
6. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 

Juízo de Direito suscitado. (CC 61.954/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 1º.08.2006)

Permaneceu, desse modo, incólume o art. 58, § 3º, da Lei 9.649/1998, que 

submetia os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões à legislação trabalhista. 

Porém, em 2 de agosto de 2007, no julgamento da Medida Cautelar em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 2.135/DF, o Supremo Tribunal Federal suspendeu 
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liminarmente a vigência do caput do art. 39 do texto constitucional, com a redação dada pela 

EC 19/1998, vale dizer, restabeleceu a redação original do dispositivo, exigindo o regime 

jurídico único para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das 

fundações públicas. Ressaltou, todavia, que a decisão tem efeitos ex nunc e que 

subsiste a legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa. 

A propósito, confira-se a ementa do julgado:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PODER CONSTITUINTE REFORMADOR. 
PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA CONSTITUCIONAL 19, DE 
04.06.1998. ART. 39, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REGIME JURÍDICO ÚNICO. PROPOSTA DE 
IMPLEMENTAÇÃO, DURANTE A ATIVIDADE CONSTITUINTE 
DERIVADA, DA FIGURA DO CONTRATO DE EMPREGO PÚBLICO. 
INOVAÇÃO QUE NÃO OBTEVE A APROVAÇÃO DA MAIORIA DE 
TRÊS QUINTOS DOS MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
QUANDO DA APRECIAÇÃO, EM PRIMEIRO TURNO, DO DESTAQUE 
PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO (DVS) Nº 9. SUBSTITUIÇÃO, NA 
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA LEVADA A SEGUNDO TURNO, DA 
REDAÇÃO ORIGINAL DO CAPUT DO ART. 39 PELO TEXTO 
INICIALMENTE PREVISTO PARA O PARÁGRAFO 2º DO MESMO 
DISPOSITIVO, NOS TERMOS DO SUBSTITUTIVO APROVADO. 
SUPRESSÃO, DO TEXTO CONSTITUCIONAL, DA EXPRESSA MENÇÃO 
AO SISTEMA DE REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECONHECIMENTO, PELA MAIORIA 
DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DA 
PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL POR OFENSA 
AO ART. 60, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL REJEITADA POR 
UNANIMIDADE.

1. A matéria votada em destaque na Câmara dos Deputados no 
DVS nº 9 não foi aprovada em primeiro turno, pois obteve apenas 298 votos e não 
os 308 necessários. Manteve-se, assim, o então vigente caput do art. 39, que 
tratava do regime jurídico único, incompatível com a figura do emprego público.

2. O deslocamento do texto do § 2º do art. 39, nos termos do 
substitutivo aprovado, para o caput desse mesmo dispositivo representou, assim, 
uma tentativa de superar a não aprovação do DVS nº 9 e evitar a permanência do 
regime jurídico único previsto na redação original suprimida, circunstância que 
permitiu a implementação do contrato de emprego público ainda que à revelia da 
regra constitucional que exige o quorum de três quintos para aprovação de 
qualquer mudança constitucional.

3. Pedido de medida cautelar deferido, dessa forma, quanto ao 
caput do art. 39 da Constituição Federal, ressalvando-se, em decorrência dos 
efeitos ex nunc da decisão, a subsistência, até o julgamento definitivo da ação, da 
validade dos atos anteriormente praticados com base em legislações 
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eventualmente editadas durante a vigência do dispositivo ora suspenso.
4. Ação direta julgada prejudicada quanto ao art. 26 da EC 19/98, 

pelo exaurimento do prazo estipulado para sua vigência.
5. Vícios formais e materiais dos demais dispositivos 

constitucionais impugnados, todos oriundos da EC 19/98, aparentemente 
inexistentes ante a constatação de que as mudanças de redação promovidas no 
curso do processo legislativo não alteraram substancialmente o sentido das 
proposições ao final aprovadas e de que não há direito adquirido à manutenção de 
regime jurídico anterior.

6. Pedido de medida cautelar parcialmente deferido.

Deste modo, impõe-se verificar qual a legislação vigente à época da demissão.

In casu, o agravado foi contratado pelo Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Rio Grande do Sul em 5 de junho de 2006, tendo sido demitido em 14 de 

janeiro de 2013, ou seja, após o mencionado julgamento da Suprema Corte, sem a 

observância das regras estatutárias então em vigor.

Assim, existe ilegalidade na demissão por ausência de prévio processo 

administrativo, uma vez que, à época do ato, o ora agravado estava submetido ao regime 

estatutário.

Nesse sentido, confira-se o julgado da Quinta Turma desta Corte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
NATUREZA JURÍDICA. AUTARQUIA FEDERAL. PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO. SERVIDORA. REGIME JURÍDICO 
ESTATUTÁRIO. DEMISSÃO. AUSÊNCIA DO REGULAR PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À REINTEGRAÇÃO. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza 
jurídica de autarquia, sujeitando-se, portanto, ao regime jurídico de direito público. 
Precedentes do STF e do STJ.

2. Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, era 
possível, nos termos do Decreto-Lei 968/69, a contratação de servidores, pelos 
conselhos de fiscalização profissional, tanto pelo regime estatutário quanto pelo 
celetista, situação alterada pelo art. 39, caput, em sua redação original.

3. Para regulamentar o disposto na Constituição, o legislador 
inseriu na Lei 8.112/90 o art. 253, § 1º, pelo qual os funcionários celetistas das 
autarquias federais passaram a ser servidores estatutários, não mais sendo 
admitida a contratação em regime privado, situação que perdurou até a edição da 
Emenda Constitucional 19/98 e da Lei 9.649/98.

4. No julgamento da ADI 1.717/DF, o Supremo Tribunal Federal 
reafirmou a natureza jurídica de direito público dos conselhos fiscalizadores, ao 
declarar a inconstitucionalidade do art. 53 da Lei 9.649/98, com exceção do § 3º, 
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cujo exame restou prejudicado pela superveniente Emenda Constitucional 19, de 4 
de junho de 1998, que extinguiu a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único.

5. Em 2 de agosto de 2007, porém, o Supremo Tribunal Federal 
deferiu parcialmente medida liminar na ADI 2.135/DF, com efeitos ex nunc, para 
suspender a vigência do art. 39, caput, da Constituição Federal, com a redação 
atribuída pela referida emenda constitucional. Com essa decisão, subsiste, para a 
administração pública direta, autárquica e fundacional, a obrigatoriedade de 
adoção do regime jurídico único, ressalvadas as situações consolidadas na 
vigência da legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa.

6. No caso, a recorrida foi contratada pelo Conselho de 
Contabilidade em 7 de fevereiro de 1980, tendo sido demitida em 27 de fevereiro 
de 1998 (fl. 140), antes, portanto, da edição da Emenda Constitucional 19/98, sem 
a observância das regras estatutárias então em vigor, motivo por que faz jus à 
reintegração pleiteada. Precedentes do STJ em casos análogos.

8. Recurso especial conhecido e improvido."
(REsp nº 820.696/RJ, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJe de 17.11.2008)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0341320-5 AREsp 639.899 / RS

Números Origem:  50239802520134047100  RS-50239802520134047100

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO E OUTRO(S)
ALEXANDRE KRUEL JOBIM
EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EMERSON LUIS MOTA SANTANA
ADVOGADOS : LUCIANA BAIRROS DUARTE

ALESSANDRA MORELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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